






Na dinâmica do lixo
todo mundo é ator Você sabia?

O IV Encontro de Saneamento vem aí!

Muitos moradores já reconhecem o trabalho dos catado -
res e, por isso, separam pelo menos parte de seus resíduos
duos recicláveis. Alguns até deixam os materiais perto 
da casa dos próprios catadores. 

Uma galera ficou desempregada  com a pandemia, então  
o número de catadores aumentou bastante na Maré.

Geralmente farmácias e mercado grandes 
aceitam pilhas, baterias e remédios vencidos.

Fique atento aos horários que a Comlurb passa na 
sua rua para retirar seus resíduos de casa no 

horário certo.

Se alguém da casa estiver com o coronavírus, 
higienize os materiais com água e sabão,

cloro ou álcool. Se não puder molhar,
deixe separado por uns 5 dias.

Os resíduos perigosos devem 
ficar longe dessas lixeiras.

RECICLAGEM NO BRASIL
Cada brasileiro gera em média 1 kg de resíduos todos os 
dias. Desse  total, cerca de 30% são potencialmente reci-
cláveis, mas a gente recicla apenas 5,3% desses mate -
riais. Ou seja, somente 1,6% dos resíduos que o Brasil 
gera são efetivamente reciclados. Quase nada, né?

CENTROS DE APOIO PARA A RECICLAGEM
Os Centros de Apoio para a Reciclagem (CAR) fazem 
parte do Projeto de Lei 1.484/2019, que foi sancionado 
pelo prefeito Eduardo Paes no início deste ano. O objetivo 
principal é que esses centros supram a lacuna deixada 
pela falta de coleta seletiva nas favelas do Rio de Janeiro 
e apoiem os catadores no recebimento do material cole -
tado.

A Maré deve receber um desses centros. A expectativa é 
que os CARs aumentem a reciclagem e gerem empregos e 
renda aos moradores da Maré. 

No último encontro, conseguimos debater essas ques-
tões e lançamos nossa carta de saneamento, que foi 
construída coletivamente com vocês, moradores. É 
importante que a gente continue lutando para que nossa 
voz seja ouvida, então chega junto, morador!

Na Maré não tem coleta seletiva feita pela Comlurb. É o
que acontece em muitos bairros do Brasil, já que apenas
38,7% dos municípios possuem esse serviço. Essa coleta, 
no entanto, é feita pelos catadores sem nenhuma ajuda da 
prefeitura.

O IV Encontro de Saneamento da Maré vai acontecer no
dia 18 de maio, às 17h, e centrará a discussão na produção 
de resíduos sólidos na Maré, além da atuação da Comlurb, 
dos catadores e dos Centros de Apoio à Reciclagem.  
Além disso, no dia 15 de maio teremos uma oficina para 
trabalharmos o reaproveitamento de resíduos na prática!

Gostou da proposta, quer saber mais sobre ela e participar 
dessa discussão? Fique de olho nas redes sociais do 
@cocozapmare ou entre em contato com o número do
cocôzap: (21) 99957-3216.
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ARTE E CULTURA

Quem passa pela Linha Amarela 
não fica sem perceber um gra-
fite que chama atenção bem na 

entrada da Vila dos Pinheiros. A ocupar 
o grande muro, além de um agradeci-
mento aos profissionais de saúde que 
estão na linha de frente contra o co-
vid-19, está a ilustração intitulada So-
nhos interrompidos, homenageando a 
vereadora Marielle Franco, o estudante 
Marcus Vinícius e o cineasta Cadu Bar-
cellos. As artes têm em comum o po-
der de provocar quem passa pelo local, 
seja a pé, de moto ou de carro; elas ge-
ram uma reflexão do porquê de aque-
las imagens estarem ali e serem rele-
vantes para a nossa sociedade, trans-
formando o cinza sem graça do muro 
em um mural cheio de cores, histórias 
e, principalmente, memórias.

A arte traz como protagonistas três 
mareenses, vítimas da violência arma-
da na cidade. Marielle Franco, sociólo-
ga e vereadora, foi executada em 2018, 
no bairro do Estácio. No mesmo ano, 
Marcus Vinícius foi baleado em ope-
ração policial na Vila dos Pinheiros, 
quando estava a caminho da escola. 
Em 2020, o cineasta Cadu Barcellos foi 
assassinado no Centro do Rio.

 O autor do mural é um dos muitos 
artistas que colorem o território: Ro-
gério de Souza Libone, mais conhe-

Grafite na Vila dos Pinheiros faz homenagem a Marielle Franco, Marcus Vinícius e 
Cadu Barcellos, além de ressaltar a importância de se cuidar durante a pandemia

Vicente Mariano, na Baixa do Sapatei-
ro”, disse Bone.

Trabalhos como esse ajudam na luta 
pela resistência da memória dos mare-
enses, como também são importantes 
para conscientizar a população. Bone 
também homenageou profissionais 
da saúde, retratando uma enfermeira 
com uma seringa na mão, ressaltando 
a importância da vacinação contra o 
coronavírus em toda a população para 
conter a pandemia. “São grandes he-
róis diante de tudo que estamos viven-
do”. O mural tem 15 metros de compri-
mento e fica a 20 metros da Clínica da 
Família Adib Jatene, na Vila dos Pinhei-
ros.

A ação foi financiada pelo gestor do 
estacionamento, que cedeu o espaço 
para a 'tela', além de material e aju-
da de custo para o artista. Durante a 
execução, familiares do cineasta Cadu 
Barcellos, um dos homenageados, esti-
veram presentes e levaram lanche para 
o artista. Bone ressalta que a maioria 
desses projetos que surgem na favela 
deriva de investimentos dos próprios 
moradores, seja em mão de obra, ma-
teriais, recursos ou financiamento.

Por ser querido pelas crianças, o ar-
tista já foi questionado algumas vezes 
por moradores sobre a possibilidade de 
dar aulas de arte para jovens da Maré. 
Ele se sente honrado, mas não vê como 
parar de pintar para lecionar, pois seu 

A arte como resistência

cido como Bone, morador da Maré há 
26 anos. Bone é um artista de street art 
(ou arte de rua, caracterizada por gra-
fites e frases que narram o cotidiano). 
Seu trabalho é presença constante em 
muros, paredes e portões da região.

O mural do estacionamento come-
çou a ser feito no começo deste ano e 
levou cerca de duas semanas para ficar 
pronto. “Muito bom o trabalho juntar 
Cadu e Marielle, personalidades que, 
ao longo de suas vidas, somaram mui-
to na luta pelos direitos sociais e hu-
manos das favelas, e o menino Marcus 
Vinicius, estudante do Ciep Operário 

DINHO COSTA E HÉLIO EUCLIDES

Além dos três moradores da Maré, profissionais da saúde também fazem parte da ilustração, reafirmando a importância da vacinação
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Marcus Vinícius, filho de Bruna Silva, também faz parte do mural e foi imortalizado sorridente na ilustração
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sustento ainda vem do trabalho como 
artista. Outra barreira seria o espaço 
para as aulas acontecerem, pois não é 
fácil encontrar um local adequado (ce-
dido e não, alugado) para o desenvol-
vimento de um trabalho comunitário 
social.

A emoção aos olhos das mães
Bruna Silva, mãe de Marcus Viní-

cius, morto vestindo seu uniforme es-
colar em uma operação policial, conta 
que, no dia 8 de abril (dia do aniver-
sário dela), recebeu um presente inu-
sitado e emocionante. Bruna estava 
em uma farmácia quando olhou para o 
céu e viu um enorme arco-íris e, no fim 
dele, justamente o desenho do Marcus 
Vinícius. “Senti que era um sinal vin-
do do céu e que meu filho, de alguma 
forma, estava ali me olhando e dizen-
do que estava tudo bem”. Bruna acre-
dita que o grafite ultrapassa o artístico 
por ter uma mensagem por trás. “É um 
gesto de protesto, para mostrar à so-
ciedade o que acontece com morado-
res nas favelas, que essas pessoas não 
são mais um número: elas têm nome, 
sobrenome e histórias de vida.”

Agradecida a todas as pessoas en-
volvidas na homenagem ao filho, Bru-
na lembra que Marcus Vinícius sempre 
disse que o verdadeiro cria não morre, 
vira lenda. “Como mãe, só me faz bem 
olhar para o mural e ver o rostinho lin-
do dele, aquele sorriso, todos os dias. 
É uma energia tão boa quando eu vejo 
para aquele grafite, sinto que meu filho 
está em paz. É muito bom saber que 

meu filho ainda vive imortalizado na 
pintura aqui na Maré.”

 “Achei muito bacana. Cadu mere-
cia essa homenagem dos mareensse, 
os conterrâneos dele. Ele é uma estrela 
que deu muito orgulho para a família 
e para muitas pessoas que o conhe-
ceram. Tenho uma tristeza de não ter 
mais o meu menino, mas muito orgu-
lho do homem que ele se tornou e o 
que representou para os jovens e para a 
Maré” comenta Neilde Barcellos, mãe 
de Cadu, feliz pela arte estar na Linha 
Amarela, uma via expressa importante 
na cidade.

Um amor pela Maré
Outro artista que está colorindo es-

paços na Maré é Marcelo Augusto. A 
sua street art está presente na Taba-
caria Dreads Lock, da Vila dos Pinhei-
ros, que traz o rosto de Cadu Barcellos. 
“Fiquei muito emocionada porque era 
um ponto de encontro que ele gostava 
muito de frequentar. O Cadu encontra-
va ali os amigos. Até eu mesma, quan-
do não conseguia falar com ele pelo 
celular, ia direto lá e o achava”, conta a 
mãe do cineasta.

Cadu teve seu primeiro lar na Vila 
dos Pinheiros; depois, foi morar ain-
da criança nos conjuntos que levam o 
mesmo nome. “O desenho me passa 
um sentimento do quanto aquele lugar 
pertencia a ele. Meu filho era Maré de 
corpo e alma, gostava muito da favela. 
Em todos os lugares do Brasil e nos pa-
íses em que esteve, sempre falou com 
orgulho que morava na Maré”, revela 

sua mãe, acrescentando que, nos anos 
1970, havia muito preconceito com 
quem morava na Nova Holanda.

Uma arte que mostra vidas
O grafite transformou-se em uma 

referência na arte nos anos 1960 – 
uma expressão dos jovens do Bronx, 
o mais pobre dos cinco distritos que 
formam a cidade de Nova York. Com 
o passar do tempo, o grafite se tornou 
um cotidiano artístico. No Brasil, virou 
um instrumento de inserção social e 
resistência, se naturalizando nas fave-
las. Como arte popular, ele mostra que 
a população oprimida tem um poder 
de reconstrução e ressignificação.

Felipe Reis atuou por 13 anos na 
Maré como professor de hip-hop, esti-
lo musical que engloba quatro pilares, 
entre eles o grafite. Ele compreende 
que essa forma de se expressar é uma 
tática de voz, de fazer parte da socie-
dade através de imagens e frases. Para 
ele, o hip-hop é uma cultura influen-
te, que cresce a cada dia, com pessoas 
que se expressam por meio da música, 
dança ou pintura urbana. “O hip-hop 
atua como um grande incentivador 
porque ele oferece política, cultura e 
socialização para as pessoas. Especi-
ficamente sobre o grafite, ele leva es-
perança para a população da comu-
nidade. Quando vejo uma pintura dos 
nossos que já foram é como levantar 
estátuas em homenagem aos amigos 
e guerreiros. Hoje, vemos a pintura da 
Marielle em muitos lugares e isso in-
comoda bastante a sociedade. Precisa-
mos continuar a relembrar essas pes-
soas, ainda tão mobilizadoras, mesmo 
não estando fisicamente com a gente”.
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Neilde Barcellos, mãe do cineasta Cadu Barcellos, ao lado da arte de Marcelo Augusto na Tabacaria Dread Locks

Ilustração da Fiocruz, pólo de produção de vacina vizinho à Maré
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Depois de períodos de violência doméstica, mulheres buscam apoio em espaços de acolhimento

Casa das Mulheres
Rua da Paz, 42. Parque União.
Centro de Referência de Mulheres da Maré Carminha 
Rosa (CRMM)
Rua 17, Vila do João - Maré (anexo ao Posto de Saúde) Tel/ Fax: (21) 3104-
9896
Centro de Referência para Mulheres Suely Souza de Almeida - 
CRM-SSA/UFRJ
(21) 3938-0623
Centro Especializado de Atendimento à Mulher Chiquinha Gonzaga
R. Benedito Hipólito, 125 – Praça Onze – Centro T: 2517-2726
Espaço Casulo: www.instagram.com/espacocasulomare

NÃO SE CALE! BUSQUE APOIO.

DIREITOS HUMANOS

Mães rompem o ciclo da violência

No Brasil, 1,3 milhão de mulhe-
res são vítimas de violência 
doméstica por ano, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tática (IBGE); em média, cinco mulhe-
res são vítimas de feminicídio por dia, 
de acordo com dados da Rede de Ob-
servatório da Segurança. Os números 
podem ser ainda maiores do que os 
notificados, já que muitos casos não 
chegam ao conhecimento das autori-
dades de segurança pública. Algumas 
das vítimas conseguem romper o ciclo 
da violência, mas qual o próximo pas-
so a ser dado? Alguns espaços na Maré 
oferecem suporte, permitindo que elas 
possam recomeçar a vida com autono-
mia e com apoio psicológico e jurídico.

Muitas mulheres que são mães não 
denunciam por medo de que isso pre-
judique seus filhos, seja de forma psi-
cológica ou financeira, como aponta o 
artigo Violência doméstica: sinônimo 
de mulheres/mães culpadas?, da dou-
tora em sociologia Rosana Morga-
do. A autora explica que a decisão das 
mulheres – tanto se permanecem ou 
se saem da relação – está relaciona-
da, também, a ter suporte da família e 
acesso a profissionais que possam en-
tender as suas demandas, assim como 
lidar com a pressão social.

Val (nome fictício), moradora da fa-
vela Rubens Vaz, Maré, e mãe de três 
filhos, conta que começou a namorar 
e tudo aconteceu de forma muito rápi-
da. Ao engravidar, decidiu morar com 
o pai das crianças; com o nascimento 
do primeiro filho, ela precisou parar de 
trabalhar para se dedicar aos cuidados 
do bebê. E nessa convivência começou 
a rotina de insultos, chantagens, cons-
trangimentos, manipulação e injúrias 
contra ela:  “Eu sinto a minha perna 
doer até hoje por conta de um chute 
que ele me deu. As crianças estavam 
por perto, peguei o mais novo e pedi ao 
mais velho para ligar para a avó me so-
correr”. O medo de ficar sozinha para 
cuidar das crianças a fazia tolerar as 
violências. “De vez em quando ele tra-
balhava à noite e chegava em casa com 
cheiro de bebida. Descobri que essas 
saídas noturnas eram para encontrar 
outras mulheres; quando cobrei isso 

após o falecimento do seu companhei-
ro: Rayanne Soares (24) cursou Gestão 
Pública na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, trabalha como assesso-
ra parlamentar e é mãe do Miguel (5); 
Michel Soares (22) já viajou o país atrás 
do sonho de ser pugilista; e Raynner 
Soares (20) tem seu próprio negócio, 
um lava-jato que funciona na quadra 
da favela Rubens Vaz.

Onde buscar ajuda na Maré?
Muitas mulheres se articulam em 

uma rede de apoio a fim de romper 
esses ciclos que violam os direitos das 
mulheres. Priscilla Monteiro é psicó-
loga e moradora do Morro do Timbau. 
Junto com outras moradoras da Maré, 
fundou o Espaço Casulo, local de aco-
lhimento que incentiva práticas de au-
tonomia de mulheres, prioritariamen-

dele, as agressões se intensificaram”, 
lembra. 

Assim como Val, Michele Cristina 
(37) é nascida na favela Rubens Vaz, 
Maré, e viveu uma situação de violên-
cia parecida. Mãe de três filhos, ela é 
uma mulher preta que engravidou aos 
14 anos e saiu de casa para morar com 
o seu companheiro em Minas Gerais, 
porém, ela já sofria violência domés-
tica aqui no Rio. “Eu tentava reagir às 
agressões, mas naquela época não ti-
nha muito que fazer. Já pelo fim da re-
lação, as agressões ficaram ainda mais 
difíceis de evitar, pois ele me via na rua 
e já queria me bater”, conta.

Depois de um tempo juntos, já com 
o segundo filho do casal, ela decidiu 
voltar para o Rio, rompendo, assim, o 
ciclo da violência. Hoje ela fala com or-
gulho dos três filhos que criou sozinha 

KELLY SAN

Casa das Mulheres é um dos espaços da Maré que oferecem suporte sociojurídico a mulheres vítimas de violência doméstica

Cria da Maré, mestranda no Programa de Pós-
-Graduação em Artes Visuais (PPGAV- UFRJ)
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te pretas. “O nosso objetivo 
está na conscientização e 
no estímulo do autoconhe-
cimento, desenvolvimento, 
reencontro e a afirmação 
dessa nova mulher”, explica 
a psicóloga. O projeto fun-
ciona no Morro do Timbau e 
oferece atendimento psico-
lógico, dança pélvica, roda 
de gestantes, roda de erva-
ria e fitoterapia, entre outras 
atividades.

A Casa das Mulheres fun-
ciona desde 2016 na fave-
la do Parque União. É um 
espaço concebido pela As-
sociação Redes da Maré a 
fim de fortalecer o prota-
gonismo de mulheres ma-
reenses. Antes de ser de-
cretada a pandemia, foram 
150 mulheres alfabetizadas; 
86, formadas em gastrono-
mia básica e avançada; 84 
tornaram-se assistentes de 
cabeleireiro e 58 passaram 
a atender em casa ou traba-
lhar para alguma empresa 
de beleza. No enfrentamen-
to à violência contra a mu-
lher através do atendimento 
sociojurídico e psicológico, 
foram realizados 337 aco-
lhimentos pelo Maré de Di-
reitos.

A Rede de Apoio às Mu-
lheres da Maré (RAMM) sur-
giu a partir de iniciativa da 
ONG Luta Pela Paz e é volta-
da para a formação de pes-
soas que farão atendimento 

a essas mulheres que so-
frem algum tipo de violên-
cia. “A ideia da RAMM é ins-
trumentalizar profissionais 
da Maré que recebem essas 
mulheres, com informações 
sobre organizações que po-
dem apoiar e acolher as ví-
timas”, explica Lola Werne-
ck, coordenadora de articu-
lação da ONG Luta Pela Paz 
e representante da Luta pela 
Paz na RAMM. 

Com o aumento do nú-
mero de casos de violência 
doméstica no início da pan-
demia e as instituições fe-
chadas, algumas articulado-
ras de instituições da Maré 
foram convocadas pela 
RAMM para receberem um 
curso de capacitação para 
atender mulheres vítimas 
de violência doméstica nes-
te momento. “Todo mundo 
sabe que a Maré é um ter-
ritório protagonizado por 
mulheres. Só estamos dan-
do continuidade a essa his-
tória”, explica Lola. Fazem 
parte da rede a ONG Luta 
pela Paz, o Centro de Refe-
rência de Mulheres da Maré 
(CRMM), o Centro de Refe-
rência para Mulheres Suely 
Souza de Almeida (CRM), a 
Casa das Mulheres (Redes 
da Maré), o Observatório 
de Favelas, Caps II – Carlos 
Augusto da Silva (Magal) e a 
Coordenadoria de Atendi-
mento Primário CAP 3.1.

A lei na teoria e na prá-
tica

Em 7 de agosto de 2006, 
foi sancionada a Lei nº 
11.340, que criminaliza a 
violência doméstica e fa-
miliar. Ela é popularmente 
conhecida por Lei Maria da 
Penha em homenagem à 
mulher cujo marido tentou 
matá-la duas vezes e que, 
desde então, se dedica ao 
combate da violência con-
tra as mulheres. Sendo uma 
política pública de enfren-
tamento a casos de violên-
cia doméstica, a lei trouxe 
avanços à luta da violência 
contra mulher, como, por 
exemplo, a criação de ou-
tras leis, como a de número 
13.104/2015, que determina 
ser o feminicídio um qua-
lificador que transforma o 
homicídio de mulheres em 
um crime hediondo.

Ainda que a lei Maria da 
Penha seja considerada pela 
Organização das Nações 
Unidas (ONU) como uma 
das três melhores legisla-
ções para o enfrentamento 
da violência contra as mu-
lheres, nem toda vítima, 
considerando classe, raça, 
etnia e orientação sexual, 
usufrui dos mesmos direi-
tos da proteção garantida 
por ela. No caso das favelas, 
a violência doméstica e de 
gênero muitas vezes pode 
ser silenciada devido à exis-
tência de um poder parale-
lo, seja o tráfico ou a milícia, 

Família Soares: Michel, Michele Cristina, Rayanne e Raynner reunidos antes da pandemia
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DEAM Centro 

Av. Visconde do Rio Branco, 12 – Centro T: 2334-9859 / 3657-4323 

DEAM Jacarepaguá 

Rua Henriqueta, 197 – Tanque T: 2332-2578/ 2332- 2574 

DEAM Oeste 

Rua Cesário de Melo, 4138 – Campo Grande T: 2333-6941 / 2333-
6944

Defensoria Pública 

Av. Marechal Câmara, 314 Ouvidoria: 0800 282 2279 

Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher da Defensoria Pública 
(NUDEM) 

Rua do Ouvidor, 90, 4º andar – Centro T: 129 ou 2332-6371

que acaba fazendo com que 
as mulheres acreditem mais 
na eficiência dessa instân-
cia do que a das autoridades 
oficiais de segurança.

Além disso, muitas das 
vítimas desconfiam dos 
agentes de segurança pú-
blica como uma alternativa 
de proteção, já que muitas 
delas já assistiram a po-
liciais agredindo seus fi-
lhos, irmãos e sobrinhos. Jô 
(nome fictício), moradora 
da Nova Holanda, foi víti-
ma de violência doméstica 
e conta que, ao procurar a 
Delegacia de Atendimento 
à Mulher (DEAM), se sentiu 
violentada novamente; ela 
não conseguiu fazer o re-
gistro da ocorrência. “Che-
gando na DEAM, o inspetor 
disse que não ia adiantar o 
registro porque ele não teria 
como mandar uma viatura 
na favela para fazer cumprir 
a medida protetiva”, conta.

“Essa ação descrita é ile-
gal e, em casos como esse, 
eu sempre digo à mulher 
para reduzir os danos pro-
curando outra delegacia, 
pois o mais importante é 
garantir o bem-estar e a se-
gurança dela” explica a ad-
vogada Camila Claro. Des-
sa forma, Camila incentiva 
as vítimas a não desistirem 
de denunciar as agressões 
nas delegacias e também a 
procurar outras formas de 
ajuda, como os espaços de 
apoio. 	

ESPAÇOS DE APOIO
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HISTÓRIA

No dia 14 de maio, eu saí por 
aí/ Não tinha trabalho, nem 
casa, nem pra onde ir/ Levan-

do a senzala na alma, eu subi a favela/ 
Pensando em um dia descer, mas eu 
nunca desci (14 de maio – Jorge Portu-
gal e Lazzo Matumbi)

 
A música interpretada pelo cantor 

baiano Lazzo Matumbi retrata a rea-
lidade da população negra ao longo 
desses 133 anos após a abolição: a li-
berdade chegou, mas não as garantias 
de inserção dessa população na socie-
dade. Se antes existiam os quilombos e 
as revoltas, depois da assinatura da Lei 
Áurea iniciou-se um novo processo de 
articulação negra em busca de igual-
dade e integração. Embora falemos 
desse assunto em 2021, a insegurança 
surgida em 1888 persegue a população 
negra até hoje e mostra que a assinatu-
ra da lei não representou uma ruptura 
com a discriminação racial.

    	 Mesmo que hoje seja possível 
ver pessoas negras na televisão, nas fa-
culdades de elite e ocupando cargos de 
liderança, elas ainda são uma exceção 
dentro da realidade brasileira. Na can-
ção, Matumbi canta sobre o negro sem 
casa, comida, trabalho, acesso à saúde 
e educação, mas também sobre luta e 
resistência. No país, os números ainda 
são discrepantes e mostram o legado 

A falta de políticas públicas de inclusão, remoções forçadas e os movimentos 
de resistência no pós-abolição são alguns dos legados do Brasil negro

de trabalho, por aqui ser a capital do 
país. Após 1888, isso se tornou mais 
frequente e, com a grande quantidade 
de pessoas desabrigadas, começaram 
a surgir os cortiços e as primeiras fa-
velas. Entretanto, para os governan-
tes, não era atrativo ter esse tipo de 
moradia nos grandes centros urbanos, 
principalmente no Rio de Janeiro, ca-
pital do país. Começa, então, no início 
do século XX, um processo de higieni-
zação desses espaços que parece não 
ter fim, removendo pretos pobres do 
Centro e de outras zonas de interes-
se, como a Zona Sul, para regiões mais 
afastadas.

“Ao pegar um mapa da cidade do Rio 
e fazer uma categorização por renda e 
cor, por exemplo, consegue-se perce-
ber a nítida diferença entre onde bran-
cos e negros habitam. E se você pegar 
um mapa histórico, consegue ver um 
deslocamento do Centro rumo às pe-
riferias”, afirma o professor e mestre 
em Geografia Filipe Gomes. Analisan-
do dados da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) de renda per capita de bairros e 
favelas, é possível entender a explica-
ção do professor.

Antes de se tornar o terceiro metro 
quadrado mais caro da cidade, a Lagoa 
– e outros bairros da Zona Sul – abriga-
va muitos negros, principalmente por 
eles trabalharem em um complexo fa-
bril que existia na região do Jardim Bo-

Dia 14 de maio: o que veio depois da libertação?

da escravidão e o impacto da falta de 
políticas de inclusão na vida de muitas 
pessoas pretas e pardas.

No mercado de trabalho, a popula-
ção preta é a maior parte da força de 
trabalho do país, representando 53,7%; 
hoje, eles são 62,5% entre os 13,9 mi-
lhões de desempregados brasileiros. 
Entretanto, pretos e pardos têm pre-
sença mais acentuada nas áreas da 
Agropecuária (60,8%), Construção 
(62,6%) e Serviços Domésticos (65,1%), 
segundo a Síntese de Indicadores So-
ciais do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), de 2019.

Observando essas três áreas, é pos-
sível traçar um paralelo com o passa-
do: os primeiros trabalhos realizados 
por negros no Brasil eram na agricul-
tura, com o plantio de cana de açúcar, 
algodão e café. Na área de construção, 
os escravizados foram responsáveis 
por erguer as cidades, assim como pela 
abertura de estradas – entre elas, a Es-
trada Real, conjunto de vias que ligava 
a região das minas até o porto do Rio 
de Janeiro. Enquanto trabalhadoras do 
lar, as mulheres serviam as casas gran-
des no campo e na cidade.

 
Higienização e remoção
Antes mesmo do fim da escravidão, 

havia um movimento de negros livres 
e fugidos do interior ou de outras ca-
pitais para a cidade do Rio em busca 

ANDRESSA CABRAL BOTELHO

Concentração da Caminhada por Zumbi, ato organizado pelo Movimento Negro Unificado (MNU) em frente ao Teatro Municipal de São Paulo em 20 de novembro de 1979

JESUS CARLOS
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foi capaz de impedir a agi-
tação dos movimentos so-
ciais. Em 1978, reunidos na 
escadaria do Teatro Munici-
pal de São Paulo, coletivos 
negros protestaram contra 
situações de discrimina-
ção racial, criando, assim, 
o Movimento Negro Unifi-
cado (MNU), uma das mais 
importantes entidades ne-
gras da atualidade. Um dos 
papeis do movimento negro 
é lutar pelo reconhecimen-
to do dia 20 de novembro e 
pela recordação de lideran-
ças negras, como Zumbi dos 
Palmares, que morreu nessa 
data. Além disso, entendem 
que o dia 13 de maio (e as 
consequências dele) não é 
para se comemorar e sim, 
refletir. Assim, as articula-
ções negras ressignificaram 
a data para o Dia Nacional 
da Luta contra o Racismo.

A partir das articulações 
de membros do MNU, di-
versas foram as legislações 
de combate ao racismo e 
ações afirmativas que sur-
giram como forma de pro-
moção da igualdade racial. 
As leis que criminalizam o 
racismo, a inclusão do estu-
do da história afro-brasilei-
ra nos currículos escolares 
e a criação de cotas raciais 
em concursos são algumas 
das ações afirmativas para 
se buscar igualdade. Graças 
a essas articulações, é pos-
sível pensar na mudança da 
estrutura desigual do país.

tânico, como a extinta Real 
Fábrica de Pólvora. Ali ainda 
existia a chácara da Barone-
sa da Lagoa Rodrigo de Frei-
tas, que deixou a proprieda-
de, depois da abolição, para 
os negros que trabalharam 
para a família. Para abrigar 
esses trabalhadores, cres-
ceram no entorno as fave-
las Ilha das Dragas, Praia 
do Pinto e Catacumba. Nos 
anos 1960, com a especula-
ção imobiliária na Zona Sul, 
começaram os processos de 
remoção. Frequentes incên-
dios devastaram as favelas, 
e os moradores dessas lo-
calidades foram removidos 
para os conjuntos habita-
cionais da Cidade Alta, Ci-
dade de Deus e Maré, espe-
cificamente a Nova Holan-
da. Hoje, a renda per capita 
da Lagoa é de R$5.635, en-
quanto a da Cidade Alta é de 
R$277, a da Cidade de Deus, 
R$359 e a da Maré, R$394.

Essa é a história dos mo-
radores das favelas da La-
goa, semelhante a de mui-
tas outras pessoas que hoje 
vivem nos conjuntos habi-
tacionais das favelas e pe-
riferias da cidade do Rio. “A 
partir do momento em que 
um determinado espaço se 
torna importante e visível, 
os ‘invisíveis’ têm que de-
socupá-lo, porque eles não 
podem estar na área que se 
torna de interesse”, desta-
cou a professora e mestra 
em Ensino da História Lor-
raine Janis. Ela viu movi-

mento semelhante no bair-
ro em que foi criada, Padre 
Miguel: ali foi construído o 
Conjunto Residencial Car-
deal Dom Jaime Câmara, 
em 1969, para abrigar as 26 
mil pessoas expulsas de fa-
velas do Leblon, da Lagoa e 
do Maracanã.

“Mas minha alma resis-
te, meu corpo é de luta”

Mesmo com a abolição, 
negros e mestiços continu-
am sofrendo discriminação 
racial, mas engana-se quem 
acha que a população preta, 
seja no pré ou no pós-abo-
lição, assistiu passiva aos 
acontecimentos. Diversas 
foram as articulações para 
combater o racismo e pro-
mover a inclusão; graças a 
elas, hoje há políticas públi-
cas (ainda que sejam poucas 
para 133 anos) que permi-
tem gozar de direitos que, 
mesmo assim, deveriam ser 
acessíveis a toda a popula-
ção.

A resistência se deu de 
diversas formas: através da 
educação, política, cultura. 
Os terreiros e blocos carna-
valescos, as rodas de sam-
ba com feijoada, capoeira, 
jongo, funk, as manifesta-
ções culturais diversas ve-
zes criminalizadas são até 
hoje formas de resistência 
da cultura afro-brasileira 
e uma herança de um pas-
sado que existe e resiste no 
presente.

A Frente Negra Brasileira 

(FNB) surgiu em São Paulo 
em 1931 e teve núcleos em 
outros estados do país. Ela 
oferecia aos seus membros 
assistência jurídica, social 
e, principalmente, educa-
ção para que eles tivessem 
condições de se colocar no 
mercado de trabalho em pé 
de igualdade com pesso-
as brancas. Em 1944, sur-
giu no Rio o Teatro Experi-
mental do Negro (TEN) que, 
por meio das artes cênicas, 
cumpriu o papel de ofertar 
aos seus participantes uma 
educação antirracista e o 
resgate da herança africana.

As duas iniciativas en-
xergavam a formação in-
telectual como ferramenta 
emancipadora. Conhecer 
a história do povo preto e 
do mundo era fundamental 
para mudar as estruturas 
sociais. “Ter atitudes antir-
racistas como essas é con-
tribuir para abalar a própria 
base da sociedade que vi-
vemos. Procurar trabalhar 
e redefinir essas relações 
étnico-raciais é mexer no 
alicerce da sociedade”, ob-
serva o professor de histó-
ria e mestre em Relações 
Étnico-Raciais Fabrício 
Castilho. Para ele, ter um 
posicionamento antirracis-
ta é transformar as bases da 
educação a partir do conhe-
cimento de outra narrativa, 
não contada nos livros de 
história.

O regime ditatorial não 

Os mestres Filipe Gomes, Lorraine Janis e Fabrício Castilho no evento Herança Africana
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Coletivos negros durante manifestação contra fechamento da Casa de Jongo em 2018
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Acompanhe o Maré de Notícias na internet!

@maredenoticias

@MareNoticias (21) 97271-9410

contato@maredenoticias.com.br www.mareonline.com.br

Nota de Pesar
Com o passar do tempo, os moradores perceberão que a equipe de 

distribuição do Maré de Notícias está reduzida, com menos uma pessoa. 
Em 14 de abril, perdemos a Luana Cristina Alves. Além da distribuição, 
ela era bastante participativa na construção do nosso jornal, ouvindo os 
moradores e trazendo sugestões de pauta. O Maré de Notícias se solidariza 
com a família, os amigos e seus parceiros de trabalho e sente muito pela 
perda. Luana morreu de infarto e deixa duas filhas e o marido Sérgio, que 
também trabalha na distribuição.
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